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			Apresentação


			Este livro consiste no mais recente número (em dois volumes) de nossa coleção REVER – Psicanálise UNESP, desta vez dedicado aos Processos Formativos em Psicanálise, tomando como ilustração o trabalho que temos realizado no curso de graduação em Psicologia do campus de Bauru.


			Esta série de livros surgiu como forma de divulgação científica do trabalho integrado de ensino, pesquisa e extensão do nosso laboratório institucional, o NEEPPSICA, fundado no ano de 2013, mesmo ano em que lançamos nosso primeiro número (em dois volumes), dedicado às questões da contemporaneidade. Nesta primeira década de atividade lançamos um número sobre as relações com a sociedade hoje (2016) e outro sobre as interfaces da psicanálise (2018). Essas publicações sempre estiveram intimamente ligadas à produção dos eventos que nosso grupo realizou no âmbito dos cursos de graduação e pós-graduação, bem como do departamento de psicologia, a saber, as Jornadas de Psicanálise da UNESP, o Simpósio de Psicanálise da UNESP e o Fórum de Psicanálise e Cinema na UNESP. Algumas outras produções foram publicadas por pessoas de nosso laboratório e grupo de pesquisa no período, incluindo um volume que traz material e desdobramentos de nossa última jornada, sobre o desamparo e seus destinos, que acabou sendo publicado em um edital do selo cultura acadêmica da editora de nossa instituição.


			Esses trabalhos iniciais estiveram focados em dar visibilidade aos espaços de discussão e às parcerias que fomos criando no sentido de constituir e fortalecer nosso grupo de trabalho, que hoje certamente é uma referência regional no Estado de São Paulo. Esse amadurecimento levou à consolidação de um grupo de pesquisa e do seu trabalho de orientação em nível de graduação e pós-graduação, bem como uma maior integração de nossas estratégias de ensino na matriz curricular e também com as atividades extensionistas a que nos lançamos.


			Atualmente temos muitas experiências bem-sucedidas de práticas de ensino na graduação, quer seja no âmbito de disciplinas teóricas (obrigatórias e optativas) e de estágio, quanto nas atividades extracurriculares de extensão e pesquisa que vêm a ela se integrar por meio de grupos de estudo, projetos de extensão e projetos de iniciação científica que temos orientado nestes últimos anos. Além de sua diversidade quantitativa e qualitativa, acreditamos que tenhamos chegado a uma integração mais orgânica e processual em uma espécie de rede de atividades que permitem práticas formativas em psicanálise já em nível de graduação em psicologia. Essa formação inicial tem o mérito de não se restringir a uma abordagem teórico-conceitual panorâmica e desvinculada de práticas, bem como não estar restrita a subsídios para o trabalho em psicologia clínica no sentido da psicoterapia individual em consultório particular.


			Além de um estudo aprofundado e sistemático nas bases freudianas e de uma ênfase na psicanálise contemporânea de tradição francesa, nossa submatriz curricular faz um percurso clínico ampliado, em que se destacam as práticas na infância e adolescência e a integração à rede de atendimento psicossocial e à saúde. Nela se destacam as oportunidades progressivas de aprofundamento de estudos na área, por meio do desenvolvimento de estratégias de apropriação conceitual e metodológica com ênfase na leitura crítica e propositiva. Nesse sentido, nossas disciplinas mais avançadas desenvolvem ensaios teóricos como trabalhos de conclusão, algumas vezes com temáticas transversais a outras disciplinas da grade e em oferecimento simultâneo no período em curso. Além disso, o recurso a ilustrações e problematizações no campo sociocultural tem sido outra marca que tentamos imprimir ao ensino de psicanálise em psicologia. As práticas de estágio, por sua vez, costumam se integrar a outras atividades, em especial atividades extensionistas que ampliam o escopo e alcance da inserção nos territórios. Essas experiências costumam ser a fonte inspiradora de nossas orientações em nível de iniciação científica, que não raro seguem um caminho que leva aos nossos programas de pós-graduação e retroage no ensino, por meio de monitorias e estágios em docência.


			Embora esse rico percurso de integração entre ensino, pesquisa e extensão seja o esperado de uma universidade pública nacional, acreditamos que nossa experiência traga algumas particularidades interessantes e significativas.


			O primeiro ponto é por se tratar de uma experiência no âmbito da psicanálise, em que a discussão sobre a forma de inserção na universidade e na psicologia já acumula uma série de controvérsias. É assim que se discute a possibilidade de uma formação verdadeiramente psicanalítica em nível de graduação universitária, ainda que de psicologia e medicina, ou mesmo a própria possibilidade de adesão da psicanálise a uma estrutura discursiva e institucional universitária, levando a alguns termos e posições que hoje se encontram em certo lugar relativamente pacífico, pelo menos no contexto das instituições reconhecidas pela comunidade psicanalítica tradicional que se assentou no campo formado pelos eixos que conectam instituições de formação de diferentes extrações (IPA, Lacan e independentes) que se configuram a partir do tripé clássico da formação psicanalítica (análise pessoal, estudo teórico e prática supervisionada) e as instituições acadêmico-universitárias em suas atividades de ensino graduação e pós-graduação, integradas a práticas extensionistas e de pesquisa. Assim, entende-se hoje que a formação em psicanálise não se resume a um ensino, mas a uma espécie de “transmissão” que não se dá somente pela vida do saber, mas que se assenta em um poder derivado do enquadre institucional, permeado pelo campo transferencial. São bem conhecidas as críticas lacanianas aos modelos clássicos de formação, bem como as dissidências que se produziram em ambas as esferas de influência. Não raro foi o modelo acadêmico-universitário que serviu de apoio para esses desenvolvimentos, de forma que a plena integração do estudo em psicanálise com a universidade é hoje uma realidade. Continuamos acreditando que a formação universitária em nível de graduação não é suficiente para uma formação propriamente profissional e prática em psicanálise e que a pós-graduação só pode efetivar parte desse percurso. Contudo, por outro lado, é do campo universitário e das práticas psicológicas e psiquiátricas que hoje surgem muitas proposições inovadoras em uma perspectiva psicossocial mais ampliada, bem como a sustentação de uma contribuição original no âmbito da pesquisa e inovação. O fato é que a aliança entre formação psicanalítica e formação universitária é atualmente, no Brasil, uma realidade efetiva e relevante.


			Por conta disso, acreditamos que as contribuições teórico-conceituais e os relatos que aqui apresentamos sejam ilustrativos desse frutífero encontro. Desde o início, nosso laboratório e grupo de pesquisa se propuseram a uma abordagem ampliada da psicanálise, considerando suas fontes constitutivas na clínica, na teoria e na cultura, onde uma compreensão contemporânea e propriamente psicossocial de subjetividade fosse fomentada. Um caminho importante de nossos fundamentos conceituais veio no sentido de tentar integrar a teoria psicanalítica clássica com as contribuições contemporâneas do campo da atenção psicossocial e da saúde mental. É nesse sentido que um ponto forte de convergência de nosso ensino está na inserção e integração do referencial teórico-metodológico da psicanálise com as práticas psicológicas e médicas na arena plural de intersecções entre atenção psicossocial, saúde mental e psicopatologia.


			Um segundo ponto é que as já complexas e recentes intersecções e atravessamentos desses diferentes setores, disciplinas e profissões ganharam uma série de novas questões de forma particularmente traumática, inclusive. A pandemia da covid-19, além de todos os desafios humanitários e de saúde que trouxe ao mundo em geral e a(o)s profissionais desta área em particular, trouxe também uma mudança radical nas formas de sociabilidade e, principalmente, de ensino e aprendizagem. Inclusive, parte do tempo que decorreu para a produção deste livro (nosso planejamento original seria para 2020) esteve relacionada às intempéries da vida pessoal, profissional e institucional de todos nós. Além das condições universais da pandemia, o Brasil foi palco de uma versão exacerbada da tragédia por conta de condições sociopolíticas conservadoras específicas, incluindo uma administração governamental no mínimo leviana. Mas há males que nos lançam em desafios inovadores e a transposição mais ou menos adaptada de aulas e práticas de ensino, pesquisa e extensão foi um capítulo à parte e do qual este livro é testemunho direto. A necessidade de reavaliação e adaptação dos conteúdos e estratégias de ensino possibilitou algumas sistematizações didáticas e também novas formas de planejar atividades de avaliação, em que recursos antes secundários ganham destaque. Por fim, a virtualização do ensino colocou em pauta de forma dramática a questão do ensino à distância e a explosão da variabilidade de práticas formativas em psicanálise apoiados em plataformas digitais.


			Basta lembrar que foi nesse contexto que um grande tabu foi profanado, a saber, a proposição de um curso de bacharelado em psicanálise oferecido por uma rede de ensino universitária privada, relançando o debate sobre a formação em psicanálise no Brasil. Embora não adentremos explicitamente nesse mérito no presente livro, é importante que se diga que ele consiste em uma contribuição importante para se refletir sobre o que é exatamente o essencial e o necessário para um percurso formativo significativo em psicanálise a partir do ensino de psicologia. É preciso, portanto, se explicite: trata-se de promover os tripés de formação, tanto psicanalítica como universitária; e que estes se dão necessariamente por um percurso formativo suficientemente duradouro, assentado em implicação, responsabilização, criticismo e singularização; o qual só pode ser configurado por meio de uma inserção institucional coletiva efetiva, em cujo senso de presença e pertencimento é fundamental.


			Nosso livro, portanto, tem o objetivo de apresentar de forma ilustrativa a integração orgânica que conseguimos nesse contexto e no percurso de amadurecimento de nosso trabalho coletivo. Está dividido em dois volumes e em quatro grandes partes, que abrangem essa multiplicidade de intersecções que nos caracterizam. A primeira parte traz os fundamentos teórico-conceituais e metodológicos com posicionamentos mais explícitos da nossa inserção no campo do ensino de psicologia e suas especificidades de articulação das questões do sofrimento psíquico. Como apontado acima, é na intersecção entre Atenção Psicossocial, Saúde Mental e Psicopatologia que nossas práticas de ensino, pesquisa e extensão fortemente se assentam. As partes subsequentes se organizam então em torno disso: a segunda sobre psicopatologia e clínica, a terceira sobre saúde mental, e a quarta com estudos psicossociais. As partes III e IV compõem o segundo volume. Os autores são todos docentes do departamento de psicologia do grupo de psicanálise, discentes do curso de graduação em psicologia e profissionais colaboradores de nossas atividades extensionistas. Todos os capítulos são fruto de atividades desenvolvidas em um dos âmbitos do tripé universitário e cobrem um espectro relativamente amplo de exemplos. Acreditamos que com isso consigamos dar um bom panorama e suscitar férteis reflexões sobre a temática que intitula este número.


			Estamos particularmente felizes em trazer à luz este material, pois além de testemunhar a rica colaboração que fazemos entre professores, profissionais e aluna(o)s, também celebramos a primeira década de trabalho de nosso laboratório com muito orgulho e satisfação, apesar dos inevitáveis percalços e acidentes de percurso.


			Gostaríamos de agradecer a(o)s autores do presente volume, além do corpo discente em geral, bem como os beneficiária(o)s de nossos programas extensionistas e assistenciais, os quais permitiram que o trabalho do qual este livro é fruto fosse realizado. Agradecemos particularmente a(o)s docentes que lideram essa atividade tão complexa e bela, em especial a(o)s colegas Josiane Bocchi e Edson Castro, que colaboraram diretamente para a constituição do corpo de trabalhos que estamos publicando neste livro. Por fim, agradecemos a toda infraestrutura institucional de nossa Universidade Estadual Paulista (UNESP) bem como as parcerias com as agências de fomento federal (CNPq, CAPES) e estadual (FAPESP) que financiaram direta ou indiretamente grande parte dos trabalhos que aqui se encontram.


			Convidamos você para conhecer, participar, produzir e fomentar esse tipo de trabalho. Boa leitura!


			Érico Bruno Viana Campos


		


	

		

			Parte I Fundamentos


			O lugar da psicanálise entre a psicopatologia psiquiátrica e a atenção psicossocial1


			Érico Bruno Viana Campos


			Josiane Cristina Bocchi


			Edson Olivari de Castro


			Introdução


			A psicopatologia em seu desenvolvimento como área de saber descende tanto da tradição médica dos grandes alienistas, como de uma tradição humanística, ligada à filosofia, literatura e propriamente à psicanálise (DALGALARRONDO, 2008). A vinculação da psicopatologia ao saber médico racional revela um campo contraditório de tensões, no qual certas dicotomias se apresentam, tais como as oposições entre saúde e doença, normal e patológico, somático e psíquico. Essas contradições ganham uma reacomodação no modelo sindrômico, hegemônico no campo da psicopatologia na forma do modelo médico atual que descende da ascensão da psiquiatria biológica marcante desde a década de 1960 e 1970. Tal modelo, no entanto, não fora sempre dominante, como evidenciam as iniciativas pioneiras de uma psicopatologia fenomenológica, além do modelo psicanalítico de psicopatologia que teve um papel central na formulação do DSM-I (1952) e DSM-II (1968) (DUNKER, 2015; RUSSO; VENÂNCIO, 2006).


			Na atualidade, alguns modelos interdisciplinares, multiprofissionais e intersetoriais se destacam em oposição ao modelo médico tradicional. Por um lado, desenvolvimentos dentro da própria tradição histórico-compreensiva e psicodinâmica na psicopatologia psiquiátrica, oriundo de confluências entre as vertentes psicanalítica e fenomenológico-existencial nessa tradição, que vieram resgatar e atualizar a discussão sobre os processos de saúde e doença e os próprios fundamentos da semiologia e da nosologia. Aqui se destaca a proposta da psicopatologia fundamental, com o resgate da noção grega de Páthos, que compreende paixão, sofrimento e afetação como meio de elaboração e cura (BERLINCK, 2001), mas também como um projeto de natureza eminentemente interdisciplinar “em que a epistemologia comparativa dos modelos e de seu funcionamento teórico-crítico desempenharia o papel determinante de uma consciência de seu limite de operatividade e de sua aptidão a transformarem-se uns aos outros” (FÉDIDA, 1998, p. 107).


			Por outro lado, mais propriamente no âmbito das práticas profissionais e de sua efetivação, encontram-se todas as inovações que, impulsionadas historicamente pela transformação – iniciada nos fins da década de 1940 com o surgimento da Organização Mundial de Saúde (OMS) – da saúde em direito, surgiram a partir dos movimentos de crítica à lógica manicomial e instauração de novos dispositivos clínicos de assistência, bem como de ampliação da concepção de saúde para além do modelo biomédico centrado em uma concepção estritamente anátomo-fisiológica de doença (BARROS, 2002). Esse movimento se deu a partir da saúde coletiva com a ampliação da contribuição das categorias não médicas e paramédicas na constituição de uma abordagem multiprofissional no campo da saúde e, principalmente, na saúde mental. Foi aí que se constituiu a ênfase na promoção da saúde em oposição aos processos de intervenção sobre a doença, além da crítica a uma visada estritamente patologizante sobre as subjetividades. Aqui se destaca a forma como esses movimentos se desenvolveram e se configuraram no país, ganhando denominações como atenção psicossocial e clínica ampliada, como veremos melhor adiante.


			Por fim, há o próprio encaminhamento da tradição psicanalítica ao longo desses percursos. Embora até meados dos anos 1960 a psicanálise tenha estado muito fortemente ligada ao fundamento da tradição psicodinâmica em psicopatologia psiquiátrica, o fato é que as mesmas renovações e ampliações que se instituíram nas áreas da psicologia e da psiquiatria desde então estiveram presentes nos desenvolvimentos próprios do campo psicanalítico, estabelecendo uma série de alianças e associações que cabe caracterizar em linhas gerais. Em particular cabe destacar a mudança radical nas relações entre psicanálise e psiquiatria que se efetuou a partir da reemergência e consolidação do modelo sindrômico e organicista a partir dos avanços nas neurociências e na farmacologia, operando uma verdadeira cisão entre as tradições médica e a psicanalítica, vindo a psicanálise ser alvo de duras críticas, mas também se colocando como lugar de resistência (VIOLANTE, 2001; BIRMAN, 2006).


			Entendemos que essa configuração de tendências de pensamento, modelos e perspectivas teóricas se coloca, particularmente dessa forma, na área da psicologia, em que as vertentes naturalista e organicista da psiquiatria e as diferentes vertentes de extração social estão em contato, interlocução e permanente tensão com a vertente psicanalítica. Isso se acentua no nosso país pela característica de organização curricular da formação em graduação, muito fundamentada em concepções teórico-metodológicas, bem como pelo próprio peso dessas tradições na formação em Psicologia. Dessa forma, não raro se configuram três abordagens para a psicopatologia em disciplinas: a psiquiátrica, centrada na apresentação dos manuais e classificações de transtornos mentais, a social, centrada na caracterização do modelo da atenção psicossocial; e a psicanalítica, centrada no trabalho com as estruturas clínicas. Portanto, a questão de onde se localiza a psicanálise nesse debate se mostra pertinente e bastante atual.


			É nesse sentido que se justifica a proposição do presente capítulo, cujo objetivo é indicar um posicionamento possível e que consideramos desejável da teoria e da prática da psicanálise, a partir do campo atual da psicopatologia e da saúde mental no nosso país. Nossa proposição principal é a de que a psicanálise se apresenta como terceira via entre o modelo sindrômico de fundamento organicista e o modelo da atenção psicossocial, colocando uma perspectiva própria de compreensão e de atuação acerca da subjetividade, mas também permitindo uma ponte entre os dois extremos.


			Psicopatologia no campo médico


			A psicopatologia é o campo de estudos sobre o adoecimento psíquico. Embora desde o início da história humana haja descrições e conceituações sobre o fenômeno da loucura, é só na modernidade ocidental, com a circunscrição propriamente da noção de um eu psicológico, e posteriormente com o surgimento da psiquiatria como especialidade da medicina científica, que se pode falar de doença mental e de um campo de saber sobre ele. Uma concepção organicista da loucura remonta às origens da escola médica de Hipócrates (460 a.C.), porém sua acepção como patologia da mente ou das funções psíquicas datam propriamente do alienismo, a partir de Philippe Pinel (1745-1826) e a publicação do seu Tratado médico filosófico (PESSOTTI, 1995). A psicopatologia, embora tenha uma longa referência histórica médica e filosófica, só vem a ser codificada de forma sistemática (e como um campo específico de saber), a partir do tratado médico filosófico de Pinel e da chamada psiquiatria científica de Emil Kraepelin (1855-1926). Nesse movimento, a psicopatologia traz algumas marcas de sua constituição histórica, sendo a principal delas a construção da noção de doença mental, na passagem do século XVIII para o XIX, se tomarmos como marco conceitual o tratamento moral de Pinel e a ideia de que a alienação se originava de uma “lesão do intelecto e da vontade”, como destacados na investigação histórica e epistemológica de Pessotti (1995, 1996).


			A grande referência no âmbito sociopolítico sobre a loucura são os trabalhos de Foucault (1961/1999, 1963/1998) sobre o nascimento da clínica e a história da loucura, que mostram como a psiquiatria surge na circunscrição da loucura como paradigma de uma medicina das funções mentais e do que viria a ser consagrado como campo da psicopatologia. A loucura é caracterizada, então, pela figura da psicose, sendo marcada pela noção de uma negatividade originária: a loucura é a ausência ou perda da razão como fundamento da consciência reflexiva e, portanto, do fundamento do sujeito, de forma tal que essa condição implica uma perda da condição de sujeito e da responsabilidade civil, o que justificaria a condição asilar dos portadores dessa forma de adoecimento. Nesse sentido, a psicopatologia passou a ser pensada, sobretudo, como uma especialidade psiquiátrica, embora ela seja um campo de conhecimentos historicamente mais antigo e mais amplo do que a racionalidade médico-científica, como se vê nos trabalhos de Foucault e de Isaías Pessotti (1995). A partir da nosografia de Kraepelin (1899), na qual ele classifica a loucura em duas formas distintas de psicoses: Psicose maníaco-depressiva e Demência precoce (a primeira não levava à deterioração mental, enquanto a segunda sim) que a psicose será entendida como um comprometimento geral da personalidade, levando a perda da identidade e da integridade da consciência, com despersonalização e perda da realidade compartilhada. Em outros termos, e de forma simplificada, este é o equivalente médico psicológico de quando se diz “o sujeito está fora de si”.


			Note-se também, de passagem, que nesse ponto o discurso judicial se enlaça com o da saúde, e que o sujeito jurídico (de direitos e deveres) entra em cena, amparado por um arranjo legal-institucional. Voltaremos a esse ponto mais adiante.


			Uma outra vertente de constituição do campo da psicopatologia surge a partir de outra especialidade médica, a neurologia, que vai então definir o campo das doenças nervosas ou neuroses como seu objeto de estudo e prática. A neurose, diferente da psicose, consiste em um comprometimento parcial da personalidade, em que as funções complexas da identidade, da personalidade e o senso de realidade não estão comprometidas. Seus sintomas são mais circunscritos, referidos mais ao âmbito da afetividade e da sensório-motricidade, e também se entende que eles estão referidos mais ao sistema nervoso periférico do que os níveis mais complexos do sistema nervoso central.


			Desse modo, neurose e psicose são as duas figuras paradigmáticas que constituem e balizam o campo da psicopatologia médica em sua origem. Nessa origem, a psicopatologia é marcada por algumas características que se tornaram clássicas do campo. Em primeiro lugar um modelo clínico baseado no exame e avaliação das funções mentais, categorizando sintomas em síndromes descritivas, as entidades psicopatológicas (esquizofrenia, hipocondria etc.). Em segundo lugar a necessidade de descrição de mecanismos etiológicos para as doenças, que eram referidos então a dois grandes modelos, de um lado uma perspectiva estritamente organicista, que buscava no nível do funcionamento fisiológico do corpo as causas das doenças mentais, e por outro lado uma perspectiva psicológica, que buscava na estrutura do psiquismo e da personalidade os mecanismos causais. Essas concepções foram responsáveis por duas dicotomias que serão posteriormente criticadas no desenvolvimento desse campo. A primeira é a oposição entre saúde e doença, em que a doença é entendida como uma negatividade ou déficit em relação à saúde, não tendo um sentido em si mesma. Além disso, essa posição traz um foco sobre a doença como objeto da prática médica, em que o próprio cuidado médico era mais efetivo na categorização e exclusão do que no tratamento dos sintomas e na inserção social dos pacientes. A segunda é a cisão entre a dimensão corporal e fisiológica da doença e sua dimensão psicológica e também social, com uma valorização progressiva desse primeiro nível de determinação sobre os demais.


			O desenvolvimento do campo da psicopatologia levou a pelo menos três desdobramentos. Um primeiro foi o predomínio do modelo psicológico, dos anos 1920 até meados dos anos 1960; momento em que o saber médico esteve aliado com teorias psicológicas, em especial com a psicanálise, produzindo então o modelo da chamada psiquiatria psicodinâmica. Este modelo considerava o papel atuante de um sujeito de conflito (em nível intrapsíquico e intersubjetivo, apoiados na psicanálise) e também o sujeito de reação (ambiente externo e às relações), se considerarmos o papel preponderante que as formulações de Adolf Meyer tiveram. O segundo momento foi a crítica generalizada ao modelo psiquiátrico e também à psicanálise a partir da renovação no campo dos saberes “psi”, voltada por uma perspectiva mais social e interdisciplinar dos fenômenos mentais, que levaram aos movimentos antipsiquiátricos e de reforma psiquiátrica que culminaram no que hoje se chama de modelo da atenção psicossocial que em muitos países, com destaque para o Brasil, são modelos de referência em política pública (BRASIL, 2004). Essa vertente, fortemente calcada em teorias marxistas, institucionalistas e pós-estruturalistas, traz uma renovação na compreensão do fenômeno subjetivo, fundamentando-o de forma privilegiada na categoria do vínculo social e desconstruindo concepções psicológicas clássicas como as noções de identidade e personalidade. Em especial, traz uma crítica generalizada à individualização, psicologização e patologização dos fenômenos do adoecimento e do sofrimento subjetivo humano, marcando a posição de uma postura de promoção da saúde e de resgate da condição de cidadania dos sujeitos – vale dizer, ainda, da condição de sujeitos de direitos.


			O terceiro momento corresponde ao resgate do modelo da psiquiatria organicista a partir do advento da revolução farmacológica no tratamento psiquiátrico (final dos anos 1950) e do avanço no conhecimento das bases neurofisiológicas e anatômicas do funcionamento cerebral (final dos anos 1970 até os dias atuais). Esse novo modelo biologicista e pragmático da medicina psiquiátrica contribui significativamente ao movimento geral da medicina baseada em evidências e de uma psicopatologia exclusivamente sindrômica que prescinde de qualquer constructo psicológico ou teórico sobre a subjetividade para sustentar a categorização e compreensão dos mecanismos de produção das doenças mentais. Esse modelo traz a valorização do tratamento medicamentoso em detrimento de outras estratégias de intervenção que são sempre secundárias. Também redundou em demandas de sistematização e codificação universal das entidades patológicas a partir de fundamentos objetivos e parâmetros epidemiológicos verificados a partir de procedimentos estatísticos, que culminaram nas versões mais recentes dos manuais diagnósticos em psiquiatria (CID-10, DSM-IV e DSM-5).


			Atenção psicossocial e clínica ampliada


			No contexto nacional, tem destaque o movimento da reforma psiquiátrica e instituição das políticas públicas de saúde mental, cuja máxima intensidade normativa e política se deram ao longo dos anos 1990 e início dos anos 2000 (BERLINCK, MATGAZ; FERREIRA, 2008), se convertendo em política pública nacional de saúde mental, sustentada em uma rede de dispositivos de atenção à saúde, distribuídos pelos territórios das cidades, em substituição ao modelo hospitalocêntrico. Esse modelo ganhou no país o nome de atenção psicossocial (AMARANTE, 2007) e tem como objetivo o cuidado no seio do grupo social, isto é, no contexto comunitário, com destaque para o CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), um serviço de saúde mental do Sistema Único de Saúde (SUS).


			No nosso país esse modelo é fruto de uma confluência de circunstâncias históricas e políticas, bem como da mobilização de diversos setores profissionais, com destaque para a reorientação no campo das práticas profissionais e da formação em psicologia em um movimento de compromisso com o social (BOCK; FERREIRA; GONÇALVES; FURTADO, 2007) e também nas políticas públicas. Pauta-se, entre outras, numa concepção na qual


			[...] o doente, antes excluído do mundo dos direitos e da cidadania, deve tornar-se um sujeito, e não um objeto do saber psiquiátrico. A desinstitucionalização [...] é um processo ético, de reconhecimento de uma prática que introduz novos sujeitos de direitos e novos direitos para os sujeitos (AMARANTE, 1995, p. 494).


			Outrossim, um aprofundamento recente importante se deu a partir das políticas de humanização à assistência à saúde no país, ao qual se cunhou a proposição de uma Clínica Ampliada, implicando cinco eixos fundamentais: a compreensão abrangente do processo saúde-doença; a construção compartilhada de diagnósticos e terapêuticas; a ampliação do objeto de trabalho; a transformação dos meios ou instrumentos de trabalho e o suporte para os profissionais de saúde (BRASIL, 2006); definindo-a como se segue:


			A clínica ampliada é uma das diretrizes que a Política Nacional de Humanização propõe para qualificar o modo de se fazer saúde. Ampliar a clínica é aumentar a autonomia do usuário do serviço de saúde, da família e da comunidade. É integrar a equipe de trabalhadores da saúde de diferentes áreas na busca de um cuidado e tratamento de acordo com cada caso, com a criação de vínculo com o usuário. A vulnerabilidade e o risco do indivíduo são considerados e o diagnóstico é feito não só pelo saber dos especialistas clínicos, mas também leva em conta a história de quem está sendo cuidado (BRASIL, 2010, n. p.).


			Os modelos sindrômico e da atenção psicossocial hoje são os dois modelos de referência na atenção à saúde e se posicionam em geral em franca oposição. Essa discussão é bem estabelecida e conhecida, justamente na oposição entre a dimensão orgânica e a psicossocial, entre o enfoque sobre a doença e a promoção da saúde, que levaram inclusive à passagem geral da terminologia de psicopatologia para saúde mental.


			Não é sem razão que se afirma que, na perspectiva dos serviços alinhados à Reforma Psiquiátrica,


			o fato psíquico se inscreve, necessariamente, como fato social ..., [e desta premissa decorre] uma nova direção de intervenção no campo da saúde mental, caracterizada pela perspectiva da atenção psicossocial, que se colocou como orientadora do desenvolvimento do projeto institucional dos CAPS (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2013, p. 80).


			Decorre dessa posição que as atividades mais comumente atribuídas aos psicólogos são as de acolhimento, triagens, coordenação e participação em oficinas e grupos terapêuticos e a realização dos atendimentos individuais, mas também matriciamento, acompanhamento terapêutico e retaguarda à equipe com a qual trabalha (ASSENHEIMER; PEGORARO, 2019).


			Porém, aqui temos outra ordem de questões, e isso já foi apontado em diversas ocasiões (TENÓRIO; ROCHA, 2006; MILLER, 2011), pois tal formulação traz o risco de amalgamar a reivindicação (do sujeito jurídico pelo direito à saúde) com a demanda, tal como se a compreende em psicanálise – fruto de uma lacuna entre o desejo e esta última – que se dirige a um profissional, pois como nos lembra Lacan, o paciente “[...] vem às vezes nos pedir para autenticá-lo como doente. Em muitos casos ele vem pedir, de modo manifesto, que vocês o preservem em sua doença” (1966/2001, p. 10).


			Esta compreensão decorre do fato de que tal discurso reivindicatório origina-se num conflito social complexo que envolve confrontos de classe, disputas étnicas e culturais, interesses econômicos, entre outras determinações, em uma produção discursiva coletiva de sujeitos e grupos com histórias singulares. Por isso a necessidade de circunscrever o lugar em que opera a psicanálise no campo da Saúde Mental, evitando fundir o discurso dos direitos e sua gramática relativa à ordem pública, como forma limitada de narrativa, com o discurso psicanalítico, sem, contudo, negar um ou outro, como apontado e melhor desenvolvido por Castro (2014) em publicação anterior.


			O lugar da psicanálise na psicopatologia ontem e hoje


			Mas qual o lugar da psicanálise nessa breve história da psicopatologia? Bem, a questão é que a psicanálise, bem como toda a tradição compreensiva e psicodinâmica em psiquiatria, que sempre fora o cerne de uma perspectiva psicológica na tradição da psicopatologia, encontra-se marginalizada no campo dos modelos atuais. É como se na tensão entre o foco na dimensão biológica e o foco na dimensão social a posição do sujeito psicológico tenha se perdido. Inclusive nesse mérito há bastante imprecisão e desconhecimento nas críticas que são feitas à tradição psicanalítica. Por um lado, a perspectiva organicista critica veementemente a psicanálise como representante de uma tradição pré-científica da psiquiatria, que ainda se pautava em modelos psicológicos e métodos não experimentais, e, portanto, ultrapassada por possuir categorias de classificação nosográfica vagas e pouco confiáveis e por empregar um método de investigação supostamente impregnado pela subjetividade do observador. Por outro lado, a perspectiva da atenção psicossocial critica a psicanálise por ser representante da tradição psiquiátrica, com uma visão do psiquismo como entidade dissociada da dimensão social e da doença como pura negatividade.


			A psicanálise se caracteriza por sua abordagem clínica, histórica e singularizante sobre o desejo do sujeito. O pensamento psicanalítico se estrutura em diversos níveis de teorização: metapsicologia, teoria do desenvolvimento, teoria da técnica e psicopatologia. A caracterização da psicopatologia psicanalítica também envolve níveis de compreensão – descritivo, dinâmico e estrutural – orientados pela noção de conflito psíquico que se apoia no dualismo pulsional e no interjogo de forças psíquicas que operam de modo inconsciente e subjacente ao manifesto polimórfico dos sintomas. A hermenêutica e a etiologia em psicopatologia psicanalítica levam em conta uma articulação entre desenvolvimento psicossexual e estruturas psicopatológicas, tais como se dá na fixação e regressão às fases do desenvolvimento a partir da resolução edípica.


			A polaridade entre neurose e psicose também é organizadora do modelo psicanalítico de psicopatologia. A teoria freudiana indicou algumas categorias básicas em torno das neuroses, psicoses, melancolias e perversões, as quais encontram variações na psicopatologia psicanalítica contemporânea, encaminhadas principalmente nas tradições kleinianas, lacanianas e na proposição de Bergeret (2006) – os quais trabalharemos melhor no capítulo seguinte. Por enquanto cabe ressaltar que a psicopatologia é um operador teórico-conceitual em toda prática psicanalítica, compondo um esquema referencial para balizar a escuta, com as hipóteses diagnósticas tendo papel crucial na avaliação e condução dos casos clínicos.


			A psicopatologia psicanalítica, contudo, embora tenha se originado em uma tradição médica (a clínica das patologias nervosas ou neuropsiquiátricas), não se restringe a ela, pelo contrário. A psicanálise, em sua origem, faz uma série de rupturas epistemológicas com os saberes médico e psicológico, incluindo justamente a concepção geral de psicopatologia (BIRMAN, 1991; CAMPOS, 2010). A psicanálise foi pioneira na desconstrução da dicotomia entre normal e patológico, ao mostrar que os mecanismos produtores da psicopatologia são necessariamente os mesmos presentes no desenvolvimento normal da personalidade. Além disso, sua concepção clínica, ao valorizar a dimensão subjetiva e alteritária do vínculo transferencial e da interpretação, rompe também com a noção de um distanciamento objetivo e observacional do sujeito do conhecimento em relação ao fenômeno do adoecimento como pura negatividade e passividade.


			Portanto, em sua origem, a psicanálise rompe com a concepção médica clássica de doença mental, em especial, vem valorizar a dimensão histórica na constituição da estrutura geral do aparelho psíquico a partir da categoria do desejo. Mesmo Foucault, crítico da psicanálise como parte do poder disciplinar sobre a sexualidade moderna, reconhece que Freud e a psicanálise retiraram o louco do estado de silenciamento que o fenômeno dos grandes hospitais e do nascimento da prática médica colocaram sobre ele, desde meados do século XVII até quase final do século XX. Vale à pena recorrer ao clássico Doença mental e psicologia, pela precisão e beleza do trecho:


			porque a loucura, durante tanto tempo manifesta e loquaz, por tanto tempo presente no horizonte, desaparece. Entra num tempo de silêncio do qual não sairá durante um longo período; é despojada de sua linguagem; e se se pôde continuar a falar dela, ser-lhe-á impossível falar de si mesma. Impossível, pelo menos até Freud (FOUCAULT, 1984, p. 79-80).


			Dito isto, a individualização que a psicanálise propõe não tem o sentido de um isolamento da dimensão social ou biológica, mas antes a noção de que a articulação de uma personalidade só pode se produzir em um processo histórico próprio e singular, que requer uma abordagem clínica também singularizante e pessoal. Nesse contexto, o sintoma não é entendido como negatividade, pelo contrário, ele é a expressão positiva dos modos de organização geral do psiquismo e indicativo dos mecanismos específicos de defesa contra o desprazer e a angústia. Portanto, mais do que doença como negatividade ou passividade, o adoecimento em psicanálise é expressão positiva do desejo por meio do sofrimento. Isso quer dizer que a patologia em psicanálise se refere ao sofrimento do sujeito diante das condições inerentes ao ser humano. Além disso, o sofrimento é o mobilizador e norteador de todo o processo psicanalítico, sendo a via mesma de elaboração do desejo e, portanto, de cura.


			Assim, as críticas que ainda hoje são feitas à psicanálise em sua concepção de psicopatologia são em geral equivocadas. Na verdade, a psicanálise é pioneira na crítica ao modelo psiquiátrico clássico e vem resgatar perspectivas pré-modernas sobre a doença mental. Na tradição da medicina hipocrática grega, a concepção de doença não é vista como uma negatividade e também não parte de uma cisão entre somático e psíquico. Doença, do corpo, da mente e da alma, é a expressão de um páthos. Essa palavra originalmente refere-se a sofrimento, afetação e paixão. Portanto, é da natureza de uma experiência emocional, que toma o sujeito e é expressão de um desequilíbrio geral de seu funcionamento, e não de uma doença efeito de uma condição externa ou deficitária do funcionamento normal do sujeito. O mais importante, contudo, é que essa noção grega concebe o sofrimento como o próprio meio de elaboração e de cura, que nesse sentido precisa ser acolhido e trabalhado e não expurgado ou retirado.


			Essa concepção psicanalítica da psicopatologia em sua articulação com o resgate da noção de páthos encontra respaldo em outras perspectivas compreensivas sobre a psicopatologia, em especial as tradições do humanismo e da fenomenologia existencial. Essa tradição, contudo, ficou marginalizada a partir das últimas décadas do século XX. Mas algumas propostas interdisciplinares em psicopatologia surgiram nessa época fazendo essa articulação a partir do campo da psicanálise como referência central. Uma delas, que encontrou bastante disseminação no Brasil, foi a da psicopatologia fundamental (BERLINCK, 2001). Esse termo e movimento foi cunhado por Pierre Fédida (1998), psiquiatra francês ligado à psicanálise e a fenomenologia, para resgatar, em oposição a uma perspectiva puramente descritiva, uma concepção da dimensão mais fundamental do sofrimento psíquico como expressão da angústia na condição humana de ser um sujeito marcado pelo sentido e pelo desejo. É uma proposta de abordagem interdisciplinar dos fenômenos da psicopatologia, integrando filosofia, humanidades, medicina, psicologia, psicanálise e ciências sociais, tendo como referência central justamente o resgate da concepção de grega de páthos como fundamento da subjetividade.


			Outros modelos interdisciplinares de psicopatologia na atualidade também compartilham dessas ideias gerais, em que se destacam as referências à psicanálise. Do mesmo modo a própria psicanálise, em sua discussão psicopatológica tende a ter um olhar mais interdisciplinar e integrativo fazendo esse tipo de convergência que estamos assinalando. De todo modo, essas concepções e propostas mostram como o campo da discussão da psicopatologia em psicanálise é bastante original, rico e vivo, podendo consistir em um modelo alternativo aos outros dois modelos hegemônicos da atualidade.


			Assim, a originalidade do modelo de psicopatologia psicanalítica é o resgate dessa dimensão histórica e singularizante sobre o sentido que se constitui do sujeito e as particularidades. Além de uma alternativa ao modelo médico fisicalista e sindrômico, a psicopatologia psicanalítica também pode ser uma alternativa importante ao modelo da atenção psicossocial, que embora resgate a dimensão subjetiva e histórica, o faz em um âmbito social mais amplo, onde a condição de cidadania e, portanto, o sujeito de direito, é o foco. O que se perde em ambos os modelos é a dimensão histórica de um sujeito do inconsciente, marcado pela passividade de ser habitado e mobilizado por um desejo que lhe escapa como uma marca alteritária fundamental e radical. Nesse sentido, propomos que a psicopatologia psicanalítica possa ter um lugar fundamental nas discussões sobre o campo da psicopatologia, como uma posição de resistência da medicalização do social, mas também como resgate da noção de sofrimento como fundamento da singularidade do sujeito.


			Curiosamente, o âmbito geral das críticas ao discurso psicopatológico refletiu sobre o campo psicanalítico, de forma que também em psicanálise se tende hoje a desvalorizar o recurso a categorias psicopatológicas. Quer seja na vertente das relações de objeto, quer seja na vertente das teorias lacanianas, a noção de uma estrutura subjetiva, de personalidade ou clínica, tende a ser desconstruída em função de uma perspectiva mais fluída de como essas dinâmicas se organizam. Desse modo, se fala mais na alternância de posições subjetivas ou na amarração singular do encadeamento de sentidos em um sujeito em particular do que nas grandes categorias estruturais da psicopatologia psicanalítica, como psicose, neurose e perversão. De todo modo, essa relativização vem no esteio de um desenvolvimento intrínseco da psicopatologia psicanalítica, trazendo justamente uma ampliação para considerar a complexidade dos fenômenos e processos em jogo, o que quer dizer que a noção geral da psicopatologia como um nível necessário da teorização em psicanálise não foi descartada.


			É nesse sentido que para a prática do psicanalista, a psicopatologia ainda comparece como um operador teórico-conceitual fundamental para a prática clínica. Em suas diversas acepções, mais ou menos estruturais, ela fornece um esquema referencial necessário para balizar a escuta como categoria geral de compreensão da lógica de funcionamento dos processos subjetivos. Ela não deve ser usada de forma rígida ou como um mero rótulo descritivo, mas como modelos mais específicos de compreensão do funcionamento dos mecanismos subjetivos, delineando estilos de desejar e sofrer que são úteis para desenvolver hipóteses e também para, a partir delas, conduzir o tratamento.


			Por conta disso, ela continua fundamental na avaliação, diagnóstico e condução dos casos clínicos em sua singularidade. Dessa forma, o que temos é, então, que o psicodiagnóstico psicanalítico é sempre uma hipótese (a ser confirmada no decorrer do trabalho analítico ou ao final dele), por isso inevitavelmente provisória; é útil tão somente para a condução do tratamento – ou seja, para o analista, já que não se trata de uma generalização catalográfica; é realizado na transferência – ou seja, na relação analítica, uma vez que não se o faz a partir de uma sintomatologia, mas da posição do sujeito diante de sua divisão intrínseca e dos demais pontos ressaltados anteriormente.


			Além disso, como modelo geral, a psicopatologia psicanalítica representa uma posição de resistência e originalidade em relação às concepções hegemônicas na atenção à saúde mental na atualidade. Nesse sentido, apesar do que costuma parecer, defendemos que a psicopatologia psicanalítica é extremamente atual e pertinente. Isso porque compreendemos que a psicanálise entraria nessa multiplicidade discursiva como aquela que, tendo como princípio ético fundamental resguardar a emergência da singularidade, do sujeito do inconsciente e da verdade do desejo, possibilitaria uma narrativa autoral, ou seja, aquela contada em primeira pessoa.


			Finalizamos ressaltando que o emprego do modelo psicanalítico oferece subsídios técnicos e conceituais – que constituem o seu método de investigação –, além de um corpo teórico mais sistemático e coeso do que a própria psiquiatria, para que a história do sujeito singular e a própria história do sujeito da subjetividade moderna e ocidental, fossem, duplamente, levadas em conta nas ações das equipes multiprofissionais, presentes nos equipamentos de saúde mental. Lembramos que tais equipamentos de saúde têm como meta oferecer um tratamento efetivo tanto para as questões relativas ao sofrimento subjetivo, quanto aquelas referentes à iniquidade e exclusões sociais causadas pelas mais diferentes determinações.


			Considerações finais


			O objetivo deste capítulo foi apresentar, de forma introdutória e ampla, a perspectiva psicanalítica diante da psicopatologia geral e a da saúde mental no Brasil atual, considerando sua localização em relação aos modelos da psiquiatria sindrômica de fundamento organicista (modelo contemporâneo de classificação das doenças mentais como transtornos, à exemplo das já citadas nosografias oficiais, CID e DSM) e considerando o modelo da atenção psicossocial. Partindo da caracterização desses dois modelos, apresentamos as posições fundamentais de uma abordagem psicanalítica para a psicopatologia, bem como a especificidade de sua escuta e de seu potencial de intervenção no contexto da clínica extensa ou ampliada.


			A partir disso, discutimos a especificidade do aporte psicanalítico ao campo da saúde mental, destacando suas contribuições à crítica da perspectiva racional diagnóstica da psiquiatria contemporânea e ao resgate da condição de sujeito e cidadão das pessoas em sofrimento psíquico.


			Concluímos com a indicação de que a psicanálise constitui uma terceira força no campo da saúde mental e da psicopatologia contemporânea, cujo principal mérito é dar voz àqueles que nunca tiveram tal prerrogativa, posto que a recusam, desconhecem ou se lhes foi retirada em sua história afetiva e social. Assim, a psicanálise se propõe a acolher a positividade e singularidade dos processos de sofrimento na promoção da saúde. Os subsídios por ela trazidos para a saúde mental estão compreendidos em uma metodologia de busca, interpretação ou construção de sentidos (inconscientes ou ainda inexistentes) para um sujeito que é, ao mesmo tempo, singular (um indivíduo, mas também representa o coletivo, o cidadão) e sujeito histórico, posto que este sujeito emerge como resposta ao próprio frenesi da subjetividade moderna e ocidental, em face da descoberta de múltiplas formas de ser e de sofrer, de perda da razão (ou não!), mas certamente diferentes modos de perda do sentido e (re)encontro dos sentidos.


			


			

				

					1	Este capítulo reflete a visão conjunta que os autores têm sustentado no ensino de psicanálise no curso de psicologia na abordagem das questões da clínica, psicopatologia e saúde mental, perpassando as disciplinas de fundamentação teórica, psicopatologia e clínica, pelas quais são responsáveis.
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			Teoria freudiana da personalidade normal e patológica revisitada: uma proposta de síntese para fins de ensino2


			Érico Bruno Viana Campos


			Introdução


			A integração entre teorias do desenvolvimento da personalidade e psicopatologia em uma abordagem psicanalítica costuma ser um ponto importante na formação em psicologia. Contudo, trata-se de uma integração teórico-conceitual complexa, que raramente encontra uma apresentação conceitual mais didática em nível de graduação. Além do mais, trata-se de um ponto de convergência que sofreu renovação significativa nas últimas décadas, ganhando ressignificações importantes, mas que nem sempre são suficientemente compreendidas. No jargão da psicologia clínica de orientação psicanalítica hoje é considerado datado sustentar a psicopatologia psicanalítica em uma abordagem psicodinâmica da personalidade. Embora seja verdade que esse referencial clássico freudiano é insuficiente para compreender a complexidade dos modos de sofrimento das subjetividades contemporâneas, não acredito que suas bases estejam verdadeiramente ultrapassadas.


			Diante disso, o presente capítulo pretende apresentar as bases fundamentais desse aporte para uma psicopatologia psicanalítica, definindo seus diferentes níveis de caracterização e suas estruturas fundamentais. Entendo que esse percurso é fundamental na apresentação das teorias e modelos psicanalíticos nos cursos de graduação em psicologia em particular e da saúde em geral.


			Na literatura nacional de textos didáticos ou introdutórios sobre psicopatologia psicanalítica já há alguns manuais clássicos sobre o assunto, muitas vezes restritos ou assentados em uma abordagem lacaniana, onde certamente o trabalho de Joël Dor (1989, 1991) é referência. Há também algumas iniciativas mais sistemáticas no campo kleiniano, muitas vezes com o recorte sobre a infância, onde se destacam os trabalhos de psicodiagnóstico clínico da tradição de língua espanhola (SOIFER, 1992; AJURIAGUERRA; MARCELLI, 1988). No entanto o próprio campo da Psicopatologia se renovou e ampliou na contemporaneidade, compondo mais claramente com uma perspectiva interdisciplinar e intersetorial em saúde e atenção psicossocial, como foi apresentado no capítulo anterior.


			A intenção deste capítulo é agora aprofundar na caracterização da abordagem psicanalítica ao campo, buscando indicar suas variações em termos de concepção e níveis de abordagem dos fenômenos subjetivos. Iremos, para tanto, percorrer o caminho da chamada “segunda tópica” freudiana para construir uma teoria integrativa e sistemática geral sobre a personalidade normal e patológica, em que privilegiamos o quadro de referência apresentado Jean Bergeret (1974, 2016) como representante de uma proposta de abordagem estrutural de composição mais ampla com as teorias do campo psicanalítico.


			Para tanto, é preciso inicialmente recordar o que foi apresentado no capítulo anterior e em outros momentos sobre o lugar onde a psicanálise se insere nesse campo e como aborda o assunto (CAMPOS, 2010, 2014). A psicopatologia consiste em um dos níveis da teorização em psicanálise, em conjunto com metapsicologia, desenvolvimento e técnica (MEZAN, 2014). Ela estabelece uma visão geral sobre a relação entre normalidade/saúde e patologia/doença, na qual os quadros psicopatológicos são arranjos e configurações particulares de saída e encaminhamento dos dilemas e conflitos universais que nos constituem ao longo da história de nosso desenvolvimento como sujeitos. Nesse sentido, a visão psicanalítica ultrapassa a dicotomia entre normalidade e patologia, instituindo uma ruptura epistemológica em relação ao campo médico e psicológico em direção a uma nova concepção de psicopatologia (BIRMAN, 1991). Nessa perspectiva é central que os sintomas constituem uma formação de compromisso entre desejo, defesas e demandas da realidade, de forma tal que expressam uma verdade sobre o sujeito. Uma abordagem clínica psicanalítica clássica entende que as expressões psicopatológicas consistem fundamentalmente na restrição das vias de elaboração do desejo e realização subjetiva, por meio de fixações, regressões e repetições que restringem a autonomia do ego em viabilizar a manutenção de seu equilíbrio dinâmico entre as diversas instâncias da subjetividade e a realidade compartilhada e objetivada. Isso implica o resgate de uma noção de páthos como sofrimento que leva à cura, em uma concepção processual e singularizante da concepção de “adoecimento” mental. Nesse sentido a psicopatologia psicanalítica se distancia da concepção organicista e se aproxima das psicopatologias de cunho compreensivo, dinâmico e/ou existencial.


			Essa concepção de patologia, por sua vez, incide na própria compreensão de desenvolvimento e constituição da subjetividade. A psicanálise foi pioneira em uma abordagem psicodinâmica da personalidade3 em psiquiatria e psicologia clínica, na qual há uma relação intrínseca entre gênese estrutural e universal das instâncias psíquicas e saídas psicopatológicas particulares. A lógica geral de progressão, fixação e regressão da libido se integra a um eixo de constituição das relações de objeto para dar a tônica da compreensão de gênese da personalidade. Nesse processo, o Complexo de Édipo figura como momento estruturante e central, verdadeiro ponto de convergência de toda a personalidade no dilema fundamental da filiação à ordem social e cultural.


			Personalidade ou subjetividade?


			É importante caracterizar inicialmente algumas definições sobre o que hoje consideramos como subjetividade ou sujeito. A ideia de sujeito remete à epistemologia e às teorias da linguagem. Há o sujeito do conhecimento, que se expressa pela consciência reflexiva, e o sujeito do discurso, que se expressa na fala. As teorias psicológicas modernas partem da concepção de que o eu está assentado em uma consciência racional e, sobretudo, em uma teoria da representação (CAMPOS, 2013, 2014).


			Nesse sentido, o que hoje ainda viemos a reconhecer como psiquismo e como eu é tributária de uma noção geral de eu psicológico que se desdobra em muitas dimensões que vêm convergir para a noção geral e cada vez mais presente de subjetividade. Sobre isso cabe destacar dois pontos. O primeiro é justamente essa pluralidade de “figuras da subjetividade”. O trabalho de Figueiredo (1995) foi bem-sucedido na caracterização da crise da subjetividade moderna a partir do duplo vértice formado pelo sujeito, mais vinculado à dimensão do conhecimento e dos discursos, e pelo indivíduo, mais voltado para a dimensão socioeconômica. No mesmo caminho, Chaui (2001) indica a dimensão do cidadão, ligado mais propriamente ao sujeito de direitos e à dimensão política. Já o segundo ponto diz respeito ao grau de universalidade e de individualidade das formações subjetivas, o que implica a dimensão do relativismo histórico-cultural. Em outras palavras, o quanto a concepção de subjetividade que possuímos hoje é tributária do eu psicológico moderno, bem como o grau de amplitude das formações subjetivas em sua inserção cultural e suas condições biológicas. Nesse ponto é importante resgatar a proposta de Mezan (2002) de discriminar a condição do que é particular a um conjunto de pessoas do que se situa entre a ordem do universal e geral, por um lado, e o individual e singular, por outro. Considerando isso, os diferentes modos de constituição da “subjetividade” estariam nessa condição do que é particular e, nesse sentido, a personalidade seria um constructo tributário da concepção moderna e própria do espaço psicológico.


			A psicanálise mostrou, por sua vez, que o sujeito humano não é uma unidade indivisa, mas marcado pelo conflito entre a dimensão consciente e inconsciente da experiência mental e subjetiva. Nesse sentido, de início a teoria psicanalítica afirma uma nova dimensão do aparelho psíquico, que é inconsciente e descrito em termos metapsicológicos. O sujeito psicanalítico seria, portanto, um sujeito marcado pela sobredeterminação inconsciente. Nesse sentido o seu senso de individualidade e identidade seriam ilusórios e parciais, cabendo avançar na compreensão da constituição desse senso de “subjetividade” que marca o ser humano.


			Assim, este aparato é sobretudo psíquico porque é concebido como uma experiência intrasubjetiva. Essa experiência, pelo menos em termos freudianos, está também inicialmente calcada em concepções sobre representações mentais (ideias e afetos). Assim, trata-se de uma teoria que aborda preferencialmente o nível psicológico e não o nível corporal da experiência subjetiva, embora a concepção de pulsão opere um esquema de relação somatopsíquica. A caracterização metapsicológica, por sua vez, implicaria uma descrição tópica, econômica e dinâmica do funcionamento desse aparelho psíquico. A teoria freudiana propõe dois modelos descritivos dos lugares mentais, isto é, tópicos: um primeiro, de caráter sistemático e topográfico (Inconsciente, Pré-Consciente e Consciente); o segundo com instâncias de caráter mais orgânico e estrutural (Id, Ego e Superego).


			O período final da obra freudiana é marcado pela tentativa de construir uma teoria da gênese da personalidade. Esse era um termo que era na época entendido como o caráter, indicando não só o grau de responsabilidade moral do sujeito, mas, principalmente as suas características qualitativas na conduta: se era retraído ou expansivo socialmente, quais seus estados de humor predominantes e assim por diante. Muitos instrumentos de avaliação psicológica foram construídos buscando inferir esses fatores da personalidade, que não raro eram entendidos a partir de uma perspectiva mecanicista, estática e inatista, configurando uma noção geral de traços de personalidade que se estabeleceu como paradigmática tanto na psicologia quanto na psiquiatria.


			O que a psicanálise clássica faz – entenda-se aí como aquela que se desenvolve e estabelece em torno das ideias freudianas até os anos 1950 – é delinear uma teoria psicodinâmica da personalidade. Isso quer dizer que se baseia em uma concepção mais processual da gênese das estruturas mentais, concebendo-as por meio de relações conflituosas e mutuamente dependentes. A personalidade é a totalidade de uma estrutura dinâmica de instâncias psíquicas em tensão e em busca de equilíbrio, mobilizadas e constituídas por uma variedade interligada de impulsos, funções e mecanismos. Em suma, para além da identidade ilusória do ego, há um conjunto de instâncias mais amplo, que estrutura a personalidade como aquilo que subsiste à experiência mental consciente do sujeito. Portanto, em termos clássicos freudianos, podemos afirmar que o sujeito é compreendido a partir de uma teoria psicodinâmica da personalidade.


			Evidentemente esses modelos “psi” próprios da primeira metade do século XX muito se diversificaram, fazendo uma crítica mais aprofundada dos aspectos identitários e identificatórios do sujeito, a qual ampliou a visão estritamente psicológica para incluir as dimensões biológica e, principalmente, social na determinação da conduta. Isso fez com que as teorias sobre a subjetividade humana se tornassem, na atualidade, mais propriamente de caráter psicossocial. Assim, termos como “identidade” e “personalidade” hoje caíram em desuso, em detrimento de uma concepção pós-identitária da subjetividade, o que nos leva à disseminação de termos como “modos de subjetivação” ou “subjetividades”, por exemplo. De qualquer forma, boa parte das escolas psicanalíticas pós-freudianas mantiveram-se relativamente próximas a uma noção psicodinâmica de personalidade, tanto na psicologia do ego quanto nas teorias das relações de objeto. A mais notável exceção vem do campo lacaniano e dos aportes pós-estruturalistas na tradição francesa. Então podemos dizer que em uma visão mais ortodoxa ou clássica, é possível derivar um caminho que parte de Freud até uma concepção de personalidade normal e patológica na psicopatologia psicanalítica que nos é útil para pensar os dilemas das subjetividades contemporâneas.


			Perspectivas de abordagem e eixos de desenvolvimento


			Como vimos anteriormente, diferentemente de um olhar puramente sintomatológico ou sindrômico como na psicopatologia psiquiátrica, a perspectiva psicanalítica clássica freudiana toma o sintoma como a expressão de um sentido latente que remete à personalidade e aos conflitos que a estruturam.


			Cabe aqui reiterar que o caminho que estamos propondo é um resgate e ressignificação do percurso freudiano como quadro básico de referência para a psicopatologia psicanalítica. Nesse sentido, priorizamos a articulação entre o paradigma pulsional e objetal (MEZAN, 2014) do campo psicanalítico, em um caminho que tenta integrar o legado freudiano pelo duplo caminho da psicologia do ego e do das teorias das relações de objeto na tradição de língua inglesa da psicanálise. Nesse sentido, é uma caracterização que se insere no contexto da matriz de referência freudo-kleiniana, tal como definido por Figueiredo e Coelho Junior (2018), no qual a dimensão estruturante fundamental é o conflito, entendido em termos intrapsíquicos e interpessoais. Deixa de lado ou não integra propriamente concepções de subjetividade em que a dimensão do conflito é constitutivamente secundária a processos de auto realização e continência ou de sedução e alienação, como caracterizados na matriz ferencziana e nos desdobramentos dela em autores como Winnicott, por um lado, e no paradigma subjetal da abordagem lacaniana, por outro4.


			De qualquer forma, independente da variedade de perspectivas particulares, a psicopatologia psicanalítica no geral transcende uma abordagem puramente objetiva e funcional do sintoma. Portanto, a sintomatologia descritiva é apenas um primeiro nível de apreciação dos quadros psicopatológicos, sendo insuficiente para a caracterização e compreensão diagnóstica. Esta precisa ser interpretada e referida a um quadro geral de hipóteses que se desdobram em dois outros níveis. Um primeiro trata da psicodinâmica dos conflitos e posições predominantes, ou seja, as fantasias, identificações, angústias, defesas, lógicas e registros que estão em jogo na produção dos sintomas e dão a tônica do funcionamento subjetivo.


			O segundo nível é como essas caracterizações dinâmicas produzem uma certa tonalidade geral que pode ser depreendida e inferida em configurações particulares suficientemente esquemáticas e abrangentes que permitam pensar em algo da ordem propriamente estrutural. Aqui a noção de um campo estruturado que se impõe e dá a tônica da apreensão da realidade objetiva e emocional, como uma Forma (Gestalt) ou Cosmovisão (Weltanschauung), se mostra particularmente útil. Como uma espécie de filtro interpretativo em nível de significações simbólico-imaginárias e emoções, a estrutura é sobretudo uma posição subjetiva.


			Em uma abordagem mais especificamente freudiana, esse nível de análise e caracterização vem subsidiar uma inferência sobre a estrutura geral da personalidade, baseada no plano geral do desenvolvimento psicossexual (FREUD, 1905/1996)5. Isso porque as constelações de angústias, defesas e fantasias podem ser referidas a fases específicas do desenvolvimento da libido, bem como das relações de objeto.


			Além disso, a ênfase sobre o nível dinâmico ou estrutural na caracterização implica duas possibilidades de abordagem da psicopatologia, uma que privilegia o aspecto genético e histórico da dinâmica dos conflitos e outra que privilegia o aspecto estrutural de uma lógica geral de articulação do desejo, conforme o quadro abaixo.


			Quadro 1 – Perspectivas de Abordagem em Psicopatologia Psicanalítica


			

				

					

					

				

				

					

							

							NÍVEIS DE DESCRIÇÃO


						

					


					

							

							Descritivo


						

							

							Descrição dos sintomas, queixas, demandas, histórico de vida e da doença, configuração familiar, discurso dos envolvidos etc.


						

					


					

							

							Dinâmico


						

							

							Construção de hipóteses sobre a dinâmica de conflitos predominantes e específicos da personalidade, envolvendo fantasias, angústias, defesas e formações do inconsciente.


						

					


					

							

							Estrutural


						

							

							Síntese dos mecanismos psicodinâmicos implicando a dedução de uma configuração geral da subjetividade que se encaixe dentro de um perfil nosográfico e configuração clínica específica.
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